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The relativization of the res judicata and the shares of 




O presente artigo visa analisar a viabilidade jurídica da relativização da coisa julgada em ações de 
investigação de paternidade, cujas decisões com pretensão de eternidade se assentem em provas 
insuficientes ou frágeis, com potencial de ferir direitos fundamentais. Em razão do avanço da tecnologia, 
especialmente após o surgimento do exame de DNA, o manto da coisa julgada pode, excepcionalmente, 
ser removido, em nome de outros valores fundamentais que, no contexto, revelam-se de maior estatura, 
como o direito ao estado de filiação e o direito à identidade genética. Parte-se da análise do instituto 
da coisa julgada, suas modalidades e limites, cotejando-a com os princípios da segurança jurídica e da 
dignidade da pessoa humana, dando-se ênfase ao direito que qualquer ser humano possui à identidade 
genética. Busca-se demonstrar que os benefícios dos avanços tecnológicos não devem ser barrados pela 
indiscutibilidade da coisa julgada e em nome da segurança jurídica, mormente quando se estiver diante de 
uma decisão contrária à verdade real e à justiça, em afronta a direitos fundamentais da pessoa humana, 
justificativa maior da existência do próprio Estado Democrático de Direito.
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Abstract
This article aims to examine the juridical feasibility of the res judicata relativization in actions of paternity 
investigation, whose decisions with pretense of eternity may sit on insufficient or fragile evidences, with the 
potential to harm fundamental rights. Due the advancement of technology, especially after the emergence 
of DNA testing, the mantle of res judicata may exceptionally be removed on behalf of other fundamental 
values that, in context, reveal themselves greater stature, such as the right to membership status and the 
right to genetic identity. It comes from the analysis of the institute of res judicata, its modalities and limits, 
comparing it with the principles of juridical security and of the dignity of the human person, giving emphasis 
to the right that any human being has to genetic identity. It seeks to demonstrate that the benefits of 
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technological advances should not be barred by the res judicata undiscussability and on behalf of juridical 
security, especially when you are faced with a contrary decision to the real truth and justice, in violation of 
fundamental human rights, greater justification of the Democratic State existence. 
Keywords: Res judicata. Relativization. Paternity investigation. Fundamental rights.
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INTRODUÇÃO
Há algum tempo era pacífico o entendimento de que um 
provimento jurisdicional que transitasse em julgado, fazendo coisa 
julgada, e passados os dois anos do prazo para interposição da ação 
rescisória, era algo absoluto, já que, historicamente, a coisa julgada 
sempre foi vista como imutável, uma espécie de dogma incontestável. 
Entre os argumentos a militar em favor da manutenção fixa da coisa 
julgada está o de que ela produz segurança jurídica, um dos objetivos 
do direito, evitando a eternização dos litígios.
Entretanto, tal qual a vida que está em constante metamorfose, 
os institutos jurídicos pensados para suavizar o viver, solvendo 
as controvérsias, também sofrem os impactos das mudanças 
experimentadas em nossa era, de modo que os importantes princípios 
da coisa julgada e da segurança jurídica já não se vestem com 
o manto da imutabilidade. Nessa linha de raciocínio, não é mais 
possível aceitar a imutabilidade de uma injustiça cometida por decisão 
com trânsito em julgado, ancorada na prevalência da segurança 
jurídica, visto ser inaceitável a petrificação de uma sentença eivada 
de inconstitucionalidade e atentatória a direitos fundamentais, soando 
como medida inteligente, nessas situações, a relativização da coisa 
julgada.
Há casos julgados que o avanço da tecnologia retira a cortina 
de fumaça projetada sobre os fatos, a qual obnubilava a incidência 
do direito, dentre eles possíveis investigações de paternidade, antes 
do exame de DNA ou quando este exame não era de fácil acesso 
a todos, cujas provas, preponderantemente testemunhais ou até 
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mesmo pela mera verificação de semelhanças entre supostos pais e 
filhos, poderiam conduzir os magistrados pelas veredas da injustiça. 
Essas provas, que em muitas lides se revestem de confiabilidade, em 
outras se revelam altamente frágeis, espancando a verdade real, a 
qual pode ser desvelada pela evolução científica, como, por exemplo, 
com o surgimento do exame de DNA, há cerca de trinta anos, dando 
certeza quase absoluta (99,99%) sobre a paternidade.
Pretende-se, neste ensaio, analisar a possibilidade de 
relativização do princípio da coisa julgada nas ações de investigação 
de paternidade, cujos processos findaram com base em suposições, 
indícios e meios não científicos de provas. Para tanto, parte-se da 
abordagem da coisa julgada, suas modalidades e limites, avançando-
se na análise de alguns princípios jurídicos conexos ao tema, como 
a segurança jurídica, a dignidade da pessoa humana e o direito 
fundamental à identidade genética. Por fim, lança-se um olhar sobre o 
posicionamento da jurisprudência sobre o tema para, ao final, verificar 
se os processos já julgados de investigação de paternidade, diante 
de uma nova prova como o exame de DNA, poderão ser renovados, 
em nome da prevalência do princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana, do respeito à convivência familiar e do direito 
fundamental à identidade genética, em busca da verdade real e 
da justiça das decisões. Como o âmago do escrito passa longe do 
desejo de encerrar as controvérsias sobre a matéria, se alguma nova 
polêmica for semeada, terá cumprido seu mister.
COISA JULGADA 
A coisa julgada, segundo Enrico T. Liebman (1984, p. 54), é a 
imutabilidade do comando emergente da sentença, constituindo-se 
em uma “qualidade, mais intensa e mais profunda, que reveste o ato 
também em seu conteúdo e torna assim imutáveis, além do ato em 
sua existência formal, os efeitos, quaisquer que sejam, do próprio ato”.
Dada sua importância no ordenamento jurídico brasileiro, o 
instituto, além de previsto nas leis processuais, está albergado na 
Lei Fundamental, em seu art. 5º, classificado como uma garantia 
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constitucional destinada a blindar a segurança jurídica. Segundo Luiz 
Rodrigues, Flávio Renato Correia de Almeida e Eduardo Talamini 
(2005), o que pode ser dito genericamente sobre a coisa julgada é 
que ela visa garantir o fim do processo e a imutabilidade do decidido 
em sentença, ou seja, é um instituto que visa gerar segurança, valor 
que desde sempre tem desempenhado papel de um dos objetivos do 
Direito. 
Acerca da segurança jurídica produzida pela coisa julgada, 
Liebman (apud THEODORO Jr., 2009, p. 529) ensina que “as 
qualidades que cercam os efeitos da sentença, configurando coisa 
julgada, revelam a inegável necessidade social, reconhecida pelo 
Estado, de evitar a perpetuação de litígios, em prol da segurança que 
os negócios jurídicos reclamam da ordem jurídica”.
Não obstante o reconhecimento da importância da res iudicata, 
nem sempre a imutabilidade de uma decisão se harmoniza com a 
produção da justiça, daí crescer, na doutrina e na jurisprudência, a 
admissão, ainda que excepcional, da relativização da coisa julgada119. 
De acordo com Luiz Guilherme Marinoni e  Sérgio Cruz Arenhart 
(2008), há quem sustente a possibilidade de se desconsiderar a 
sentença transitada em julgado, a qual produz coisa julgada, sem a 
necessidade de propositura de ação rescisória, tendo em vista que 
sua indiscutibilidade pode soterrar a realidade, ferindo outros valores 
que, num juízo de ponderação, podem se revelar mais dignos de 
proteção jurídica em um caso concreto.
COISA JULGADA FORMAL E MATERIAL
O princípio da coisa julgada aparece na Lei Mãe brasileira, no 
art. 5º, inc. XXXVI, segundo o qual “a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, acolhido, como se 
vê, ao lado de outros destinados a proporcionar segurança jurídica às 
relações sociais.
119 O foco aqui é o processo civil, porque no âmbito penal e em favor do réu é pacífica a possibilidade de desconstituição da coisa 
julgada, pela interposição de revisão criminal ou habeas corpus, com o fito de restabelecer a verdade real, defendendo-se 
a liberdade e os demais valores atingidos por uma condenação penal injusta. Embora campos distintos, é possível vislumbrar 
alguma proximidade entre o enfoque penal e a abordagem aqui proposta, na medida em que ambas se projetam sobre o direito de 
personalidade� 
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Já o Código de Processo Civil, em seu art. 467, limita-se a 
definir a coisa julgada material, como “a eficácia que torna imutável 
e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou 
extraordinário”. Reforçando essa previsão, o mesmo diploma legal 
prevê, no art. 468, que a “sentença que julgar total ou parcialmente 
a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas”, 
dando os contornos legais do instituto em apreço. 
Consoante ensinam Wambier, Almeida e Talamini, a coisa julgada 
material “[...] é a coisa julgada por excelência. Quando se usa a 
expressão coisa julgada, isoladamente, está-se significando coisa 
julgada material” (2005, p. 547). Em razão de sua expressa previsão 
normativa, de acordo com Moacyr Amaral Santos, “a coisa julgada 
material tem força obrigatória, não só entre as partes como em relação 
a todos os juízes, que deverão respeitá-la” (2009, p. 48). A coisa 
julgada material, assim, é a imutabilidade dos efeitos de uma sentença 
de mérito, projetos dentro e fora do processo, razão pela qual verte a 
qualificação doutrinária como decisão de eficácia panprocessual.
Ocorre que, além da material, existe também a coisa julgada 
formal, a qual “consiste no fenômeno da imutabilidade da sentença 
pela preclusão dos prazos para recursos” (AMARAL SANTOS, 2009, 
p. 47), ou seja, decorre “da imutabilidade da sentença dentro do 
processo em que foi proferida pela impossibilidade de interposição de 
recursos, quer porque a lei não mais os admite, quer porque se esgotou 
o prazo estipulado pela lei sem interposição pelo vencido, quer porque 
o recorrente tenha desistido do recurso interposto ou ainda tenha 
renunciado à sua interposição” (HUMBERTO THEODORO JR., 2009, 
p. 526). Cuida-se, desse modo, da imutabilidade da sentença como 
ato processual em face da preclusão da via recursal, ensejando efeitos 
dentro do processo, por isso fala-se de eficácia endoprocessual.
Coisa material e formal são, segundo Liebman (apud AMARAL 
SANTOS, 2009, p. 47), “[...] degraus do mesmo fenômeno”, na medida 
em que, “proferida a sentença e preclusos os prazos para recursos, a 
sentença se torna imutável (primeiro degrau – coisa julgada formal); 
e [...] tornam-se imutáveis os seus efeitos (segundo degrau – coisa 
julgada material)”. 
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Uma vez decorrido o prazo de dois anos para a interposição 
de ação rescisória, a sentença torna-se inatacável, passando o 
provimento judicial a não ser mais impugnável por qualquer meio 
processual, tendo-se, a partir daí, o que José Frederico Marques 
chamou de “coisa soberanamente julgada”.
A coisa julgada formal, portanto, é a imutabilidade da sentença 
dentro do processo em que foi proferida, e a coisa julgada material é 
a imutabilidade dos efeitos desta sentença, dentro e fora do processo. 
Não há dúvida de se estar diante de um belíssimo instrumento de 
implementação das funções do Estado de Direito, o qual, ao substituir 
a autotutela, a solução dos conflitos pela força, e ser o mediador ou um 
terceiro que decide com foros de definitividade, contribui imensamente 
para a pacificação social. A história e a função da coisa julgada não se 
apagam, mas podem e devem ser relidas à luz dos “novos ventos” que 
sopram sobre o contemporâneo. 
LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS DA COISA 
JULGADA
Quanto aos limites da coisa julgada, ou seja, com relação ao 
alcance desta fora do processo, tem-se que podem ser objetivos ou 
subjetivos.
O estabelecimento dos limites objetivos da coisa julgada 
pressupõe, segundo Antônio Carlos de Araújo Cintra,  Ada Pellegrini 
Grinover e Cândido Rangel Dinamarco, responder à seguinte 
indagação: “quais partes da sentença ficam cobertas pela autoridade 
da coisa julgada?” (2008, p. 331). Como ensina Alexandre Freitas 
Câmara, “trata-se da verificação do alcance da imutabilidade e 
indiscutibilidade da sentença transitada em julgado, vista em seu 
aspecto objetivo. Em outras palavras, o que se busca aqui é saber o 
que transitou em julgado” (2004, p. 471).
Ao examinar a sentença, na forma da legislação processual civil, 
vislumbra-se que ela é composta por três partes, a saber, o relatório, 
a fundamentação e o dispositivo120. Dessas  partes, não há dúvida 
120 CPC, art� 458: São requisitos essenciais da sentença: I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da 
resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; II - os fundamentos em que o 
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que o mero relato ou exposição da causa não tem o condão de fazer 
coisa julgada, soando pacífico, assim, que o relatório não transita em 
julgado. Um pouco mais controverso é o debate acerca da projeção do 
instituto sobre a motivação ou fundamentação, ou se apenas alcança 
o dispositivo ou conclusão.
Conforme comando do art. 468 da legislação processual civil, 
a sentença, “que julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei 
nos limites da lide e das questões decididas”, quer dizer, o decisum 
gera coisa julgada nos limites do objeto do processo, nos limites do 
que foi pedido (THEODORO JR., 2009). Na tentativa de espantar 
as possíveis dúvidas envolvendo o tema, o legislador dispôs no art. 
469 do Código de Processo Civil os pontos da sentença que não 
fazem coisa julgada, quais sejam, os motivos, ainda que importantes 
para determinar o alcance da parte dispositiva, a verdade dos fatos, 
fundamentadora da sentença, e a apreciação da questão prejudicial, 
decidida incidentemente no processo.
Com base nesses parâmetros processuais, não resta dúvida que 
o dispositivo de uma sentença é a parte que, por excelência, transita 
em julgado, diversamente do relatório, que não contém qualquer 
elemento decisório, e da motivação que, de regra,121 também não faz 
coisa julgada.0
Quanto aos limites subjetivos, Cintra, Grinover e Dinamarco 
referem que “fixar os limites subjetivos da coisa julgada significa 
responder à pergunta: quem é atingido pela autoridade da coisa 
julgada material?” (2008, p. 333). O problema, segundo Amaral 
Santos, “consiste em saber quais as pessoas alcançadas pela coisa 
julgada: se esta atinge apenas as partes na relação processual ou é 
extensível a terceiros” (2009, p. 71).
No Direito brasileiro, a regra utilizada, de raízes no Direito Romano, 
é a de que “a coisa julgada vincula apenas as partes e não terceiros, 
aos quais não pode prejudicar” (AMARAL SANTOS, 2009, p. 73), 
consoante expresso no art. 472 do Código de Processo Civil, primeira 
juiz analisará as questões de fato e de direito; III - o dispositivo em que o juiz resolverá as questões que as partes lhe submeterem.
121 Excepcionalmente, nas nominadas “sentenças heterotópicas”, uma decisão tomada tão somente na fundamentação, também seria 
abrangida pela coisa julgada. 
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parte: “A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, 
não beneficiando, nem prejudicando terceiros”. Partes, aqui, devem 
ser compreendidas como o autor, o réu, os sucessores das partes, a 
título universal, o substituído, no caso de substituição processual e, 
em certos casos, o sucessor a título singular, como o adquirente da 
coisa litigiosa (TESHEINER, 1999, p. 17).
Dessarte, em relação ao modelo de ação objeto deste estudo, de 
tradição europeia-continental-individual,122 a vinculação subjetiva ao 
comando da sentença se dá inter partes.
PRINCÍPIOS
Antes de estudar alguns princípios de maior conexão com o tema 
em tela, convém assentar que crescem as soluções de controvérsias 
acerca de direitos ou obrigações com lastro na incidência dos 
princípios, os quais se encontram expressa ou implicitamente 
acolhidos em nosso ordenamento jurídico. Os princípios, aqui tomados 
como valores nucleares do ordenamento jurídico, previsões abertas a 
permitirem a oxigenação do sistema, servem de suporte hermenêutico 
à flexibilização do Direito.
Insta observar, até pela textura aberta que os caracteriza, que os 
princípios constitucionais não são absolutos, mas relativos e flexíveis, 
conforme ensina Fabrício dos Reis Brandão, o qual aduz que “dentro 
de um contexto, a aplicação de princípios constitucionais pode ser 
reduzida ou excluída para incidência de outro, tendo em vista que 
nenhum princípio é absoluto” (2005, p. 49). A possível conjugação de 
princípios para a resolução de conflitos é defendida pelo autor citado, 
para quem “se utilizando de um pensamento sistemático de aplicação 
dos princípios formando todo um complexo sistêmico, é perfeitamente 
aceitável a aplicação de mais de um princípio sob um mesmo caso 
concreto, sem que um ingresse na gerência de outro” (2005, p. 49). 
Nesse sentido, o Direito não é só legislação dotada da feracidade 
de uma selva, mas também é um acervo de princípios, de valores, 
muito arraigados em uma sociedade, lentamente construídos pela 
122 No âmbito das ações coletivas, de tutela dos direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos, crescem as peculiaridades e 
controvérsias, as quais escapam do olhar deste ensaio� 
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razão e pela história depois de diversas experiências jurídicas e só 
consolidadas depois de décadas  (GARCIA ROCA, 2000, p. 24). Na 
medida em que não há direito fundamental com caráter absoluto, impõe-
se a interpretação sistemática dos diversos preceitos constitucionais, 
com a necessidade da ponderação do sistema, a valoração do 
conjunto, algo a ser deduzido do desenho global do Estado (MARTÍN-
RETORTILHO BAQUER, 1984, p. 134-135). 
Na lição de Eros Grau (2004), a Constituição não existe, contudo, 
para ser lida, mas para ser interpretada, sendo seu intérprete não um 
mero leitor das palavras contidas no texto normativo. Não se interpreta 
a Constituição em tiras, aos pedaços, mas no seu todo, na sua 
totalidade. A interpretação do Direito constitui, não meramente declara, 
opera a inserção do Direito na realidade; opera a mediação entre o 
caráter geral do texto normativo e sua aplicação singular; em outros 
termos, opera a sua inserção na vida. Seguindo o ensinamento do 
autor, interpretar é expor o enunciado semântico do texto no contexto 
histórico presente, implicando a compreensão da realidade social; 
é caminhar de um ponto a outro, do universal ao singular, por meio 
do particular, conferindo a carga de contingencialidade que faltava 
para tornar plenamente contingencial o singular; é cotejar os textos 
normativos, os fatos do caso e, antes disso, a realidade no momento 
histórico no qual se opera a interpretação.
A Constituição, assim, é texto e contexto! Em sociedades 
multiculturais como a brasileira, potencializam-se os conflitos, os 
quais cada vez mais são solucionados por imersões principiológicas. 
O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA
O instituto da coisa julgada é tido como decorrente da necessidade 
de segurança jurídica, a qual é entendida, segundo Carmen Lúcia 
Antunes Rocha, como a “estabilidade das decisões, das relações 
jurídicas e a certeza dos atos estatais”, ou seja, é “a qualidade 
havida no ordenamento que emana a sua credibilidade e sua eficácia 
jurídica e social” (2005, p. 169). Na lição de José J. G. Canotilho, o 
homem necessita de segurança para conduzir, planificar e conformar 
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autônoma e responsavelmente sua vida, razão pela qual, desde 
cedo, os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança 
se consideravam elementos constitutivos do Estado de Direito. Tais 
princípios exigem, no fundo, viabilidade, clareza, racionalidade e 
transparência dos atos do poder público (1999, p. 250-8).
Ainda, consoante ensina Rocha (2005), o instituto da coisa 
julgada possui duas funções distintas, uma negativa e a outra positiva, 
aquela referindo-se à impossibilidade de pleitear-se novamente o 
mesmo direito pela mesma via processual já decidida, e esta reside 
na resposta dada com definitividade no processo em que foi pleiteada.
Importa lembrar, no entanto, que a coisa julgada objetiva a 
segurança jurídica como uma garantia de direitos, tarefa nem sempre 
compatível se o instituto for entendido como absoluto e intangível. A 
norma constitucional diz apenas que a coisa julgada não deve ser 
alterada por lei posterior, não podendo, contudo, o inciso XXXVI do 
art. 5º da Constituição Federal ser interpretado, de forma genérica, 
como imutável, petrificador das relações, mesmo nas hipóteses 
injustas. A coisa julgada e a segurança jurídica devem estar a serviço 
da garantia de direitos, da busca a “justiça segura, não a injustiça 
segura” (ROCHA, 2005, p. 178).
De fato, a existência de litígios acarreta incerteza jurídica, e daí 
surge a necessidade de as decisões emanadas por um juízo serem 
dotadas de estabilidade. Se assim não fosse, as partes novamente 
submeteriam o mesmo conflito de interesses à apreciação do 
Judiciário, e o litígio jamais seria composto. Contudo, este não é o 
fim buscado por nosso ordenamento jurídico, uma vez que o valor 
que confere validade e fundamento ao Direito é o ideal de justiça e os 
valores que dela decorrem, sendo essa compreensão a que melhor se 
coaduna com o princípio da segurança jurídica.
Nesse diapasão, entende-se que a coisa julgada visa tutelar o 
princípio da segurança jurídica, porém, este “cede quando a decisão 
transitada em julgado afrontar diretamente as normas constitucionais, 
ocasionando injustiças, imoralidades” (Delgado, 2005, p. 47). No 
mesmo compasso, Cândido Rangel Dinamarco (2001) afirma que 
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não é legal eternizar injustiças a pretexto de evitar que aconteça uma 
eternização de incertezas. 
Evidente que a estabilidade nas relações sociais é um vetor 
importante a evitar que a sociedade se mantenha em estado de guerra. 
Mas o império da segurança jurídica há de ceder diante da violação 
de princípios de maior hierarquia também presentes no ordenamento 
jurídico e violados por uma sentença, contendo-se a estabilidade 
jurídica para dar vazão ao sentimento do justo e de confiabilidade 
institucional. A sentença não pode “violentar os caminhos da natureza, 
por exemplo, determinando que alguém seja filho de outrem, quando a 
ciência demonstra que não o é. Será que a sentença, mesmo transitada 
em julgado, tem valor maior que a regra científica? É dado ao juiz 
esse ‘poder’ absoluto de contrariar a própria ciência? A resposta, com 
certeza, é de cunho negativo” (DELGADO, 2005, p. 48). 
Em outras palavras, “não é a segurança jurídica o fim último do 
direito, que tem na justiça o seu valor do justo” (ROCHA, 2005, p. 20), 
reiterando-se, assim, que segurança jurídica e a coisa julgada são 
princípios desprovidos do caráter absoluto. No caso em estudo, se a 
decisão de mérito se basear em provas frágeis ou insuficientes, o com 
o surgindo novos elementos probatórios, como o exame de DNA, não 
seria justo que a coisa julgada prevalecesse perante o direito de cada 
um de conhecer sua identidade genética, verdadeiro componente do 
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, objeto de 
análise a seguir.
O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
A Constituição Federal de 1988, desde seu preâmbulo, projeta 
a construção de um Estado Democrático de Direito e, dentre os 
fundamentos que alicerçam esse modelo estatal, destaca-se a 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III). Assim, o princípio da 
dignidade da pessoa humana foi incorporado ao texto constitucional 
como valor supremo, um dos pilares estruturais do nosso ordenamento 
jurídico, de modo que a história e acolhimento dos direitos fundamentais, 
nas declarações internacionais e nas constituições nacionais, sempre 
visaram proteger a dignidade humana.
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Em que pese o dissenso acerca do significado de dignidade da 
pessoa humana, pode-se afirmar que, como qualidade intrínseca do 
indivíduo, “é irrenunciável e inalienável, constituindo elemento que 
qualifica o ser humano como tal e dele não pode ser destacado”, 
(SARLET, 2010, p. 49). Cuida-se de um valor espiritual e moral 
inerente à pessoa, singularmente manifesto na autodeterminação 
consciente e responsável da própria vida, no desejo do respeito por 
parte das demais pessoas, “constituindo-se um mínimo invulnerável 
que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente 
excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos 
direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária 
estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos” 
(MORAES, 2000, p. 60).
Nesse norte, “o respeito à dignidade humana constitui princípio 
fundamental” (CANOTILHO, 1999, p. 1.090), um valor universal que, 
a despeito das diferenças marcantes da individualidade de cada 
um, garante a mesma dignidade a cada ser humano, decorrente da 
condição humana. Tendo em vista que uma das finalidades mais 
importantes do Direito é a realização dos valores humanos, perseguir 
a verdade, a justiça, a felicidade [...] é caminho inafastável para o 
cumprimento do seu papel social. Se o Direito não quiser ser mera 
força, mero terror, “há de se respeitar a condição do homem como 
pessoa, como ser responsável, pois, no caso de infração grave 
ao princípio material de justiça, de validade a priori, ao respeito à 
dignidade da pessoa humana, carecerá de força obrigatória e, dada 
sua injustiça, será preciso negar-lhe o caráter de Direito” (MIR apud 
PRADO, 2008, p. 134-135).
Nas ações de investigação de paternidade, é examinado o 
direito personalíssimo de cada ser humano de ser reconhecido pelo 
Estado como filho de alguém, de conhecer sua origem, de receber o 
nome da família e fazer parte dela, sendo, dessa forma, identificado 
pela sociedade. Caso se sonegue “à pessoa humana os direitos 
fundamentais que lhe são inerentes, em verdade estar-se-á negando-
lhe a própria dignidade” (SARLET, 2010, p. 97).
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Não há dúvidas, portanto, de que a garantia de se ter como certa 
a paternidade e todos os direitos que dela decorrem, é elemento 
que compõe a dignidade da pessoa humana, princípio fundamental 
do Direito e elemento qualificador do ser humano como tal. E essa 
dignidade será arranhada se for defeso a alguém o direito à identidade 
genética pelo fato de uma decisão anterior estar coberta pelo manto 
da coisa julgada.
O DIREITO FUNDAMENTAL À IDENTIDADE 
GENÉTICA 
Consoante expresso no art. 227 da Lei Fundamental brasileira, 
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, entre outros, o direito à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar. Esse mandado constitucional assegura aos filhos 
e seus pais “o sagrado, natural e constitucional direito de saber a sua 
origem, a ancestralidade, de conhecer a sua identidade, com âncora 
nos princípios constitucionais da igualdade, da cidadania, da dignidade 
da pessoa humana, da liberdade, da tolerância, da intimidade, da 
informação e da prevalência dos interesses do filho” (WELTER, 2002, 
p. 113).
Entre as mudanças paradigmáticas efetivadas no direito de 
família à luz da atual Constituição Federal está a equiparação de 
todos os filhos, independentemente da origem, da filiação, o que a 
doutrina denomina sistema único de filiação. Segundo esse sistema, 
em sintonia com o art. 227, § 6º, da Lei Mãe, todos os filhos devem 
receber tratamento isonômico, com os mesmos direitos e qualificações, 
sendo proibidas designações discriminatórias relativas à filiação. Na 
mesma toada, esse sistema único de filiação foi previsto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/90, o qual, no art. 27, dispõe 
que o reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou 
seus herdeiros, sem qualquer restrição. 
Dessa forma, pode-se afirmar que o direito à identidade genética 
é inerente a todo e qualquer ser humano, tendo em vista decorrer do 
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mínimo existencial, o qual é invulnerável e garantido pelo Estado pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana.
AÇÕES INVESTIGATÓRIAS DE PATERNIDADE, O 
SURGIMENTO DO DNA E A JURISPRUDÊNCIA
A sentença judicial, ápice do processo, é o ato pelo qual o Estado-
Juiz ministra doses de justiça. Se em algumas espécies processuais 
essa atuação do magistrado pode ser satisfeita pela verdade formal, 
em razão da disponibilidade dos valores envolvidos, no caso das 
ações de investigação de paternidade, ele tem o dever de impulsionar 
a produção de todas as provas possíveis em nosso ordenamento, 
buscando sempre a verdade real sobre a filiação biológica, intuito para 
o qual pode e deve determinar, de ofício ou a requerimento das partes, 
a realização das provas que entenda necessárias para a prolação da 
sentença mais justa (WELTER, 2010). 
Além disso, conforme o referido autor, o direito à filiação é um direito 
natural de personalidade, constitucional, indisponível, imprescritível, 
inegociável, impenhorável, personalíssimo, indeclinável, absoluto, 
vitalício, indispensável, oponível contra todos, intransmissível, 
constituído de manifesto interesse público e integrante da dignidade 
humana, sendo um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil.
Quanto à relativização da coisa julgada nesses casos, ainda 
convivem, de um lado, a corrente doutrinária defendendo manutenção 
da coisa julgada e da segurança jurídica em qualquer situação, 
independente da relevância do direito infringido, e, de outro, a que 
milita em favor de sua relativização, por colocar acima da coisa julgada 
outros valores, como o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana e a necessidade do Direito de acompanhar a evolução e o 
desenvolvimento social e biotecnológico.
O início da realização do exame de DNA por terras brasileiras 
ocorreu no ano de 1988 (RASKIN, 2002), coincidentemente o mesmo 
ano do advento da Constituição, de modo que o referido exame 
só passou a embasar julgamentos de ações de investigação de 
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paternidade posteriores ao período, ainda assim em passos lentos, e 
todos os anteriores a esse período fundaram-se em provas indiciárias 
ou presunções, não revestidas de verdade real sobre a filiação. 
Mais difícil ainda foi a mudança de jurisprudência sobre o tema, 
até pouco contrária a qualquer possibilidade de rever uma ação de 
investigação de paternidade já julgada. Entretanto, diante da alta 
probabilidade de certeza dos exames de DNA, parte da doutrina e 
da jurisprudência foi mudando de orientação, consoante se deduz do 
teor do Resp. nº 226.436, DJ de 4.2.2002, julgado no STJ (embora 
essa posição não era pacífica nem mesmo no próprio Tribunal, que 
começou a admiti-la no início da década passada), da lavra do Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira:
Ementa: I – Não excluída expressamente a paternidade do 
investigado na primitiva ação de investigação de paternidade, 
diante da precariedade da prova e da ausência de indícios 
suficientes a caracterizar tanto a paternidade como a sua negativa, 
e considerando que, quando do ajuizamento da primeira ação, o 
exame pelo DNA ainda não era disponível e nem havia notoriedade 
a seu respeito, admite-se o ajuizamento de ação investigatória, 
ainda que tenha sido aforada uma anterior com sentença julgando 
improcedente o pedido� II – Nos termos da orientação da Turma, 
‘sempre recomendável a realização de perícia para investigação 
genética (HLA e DNA), porque permite ao julgador um juízo de 
fortíssima probabilidade, senão de certeza’ na composição do 
conflito. Ademais, o progresso da ciência jurídica, em matéria de 
prova, está na substituição da verdade ficta pela verdade real. 
III – A coisa julgada, em se tratando de ações de estado, como 
no caso de investigação de paternidade, deve ser interpretada 
modus in rebus� Nas palavras de respeitável e avançada 
doutrina, quando estudiosos hoje se aprofundam no reestudo do 
instituto, na busca sobretudo da realização do processo justo, 
‘a coisa julgada existe como criação necessária à segurança 
prática das relações jurídicas e as dificuldades que se opõem à 
sua ruptura se explicam pela mesmíssima razão� Não se pode 
olvidar, todavia, que numa sociedade de homens livres, a Justiça 
tem de estar acima da segurança, porque sem Justiça não há 
liberdade’. IV – Este Tribunal tem buscado, em sua jurisprudência, 
firmar posições que atendam aos fins sociais do processo e às 
exigências do bem comum�  
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Em que pese esse posicionamento admitindo a relativização da 
coisa julgada nos casos em comento, o dissenso era vigente nos 
próprios Tribunais Superiores (a Segunda Seção do STJ, em 2008, 
uniformizou entendimento contrário ao afastamento da coisa julgada 
- Resp 706.987/SP, DJ 10.10.2008)123 e se revelava com muito mais 
intensidade nas Cortes Estaduais. Na tentativa de aproximar as 
vozes do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Federal enfrentou 
esse tema, de reconhecida repercussão geral, julgando o Recurso 
Extraordinário 363889/DF em junho de 2011, gerando um novo marco 
jurisprudencial ao assentar a possibilidade de se mitigar a garantia da 
coisa julgada material em ações de investigação de paternidade, nas 
quais não houve procedência do pedido por carência ou fragilidade 
de provas, reconhecendo a dificuldade de se chegar à verdade real, 
nessas situações, em razão da inexistência ou da impossibilidade de 
realização de prova técnica confiável, como o exame de DNA. Na 
essência, o julgamento assentou:
1� É dotada de repercussão geral a matéria atinente à possibilidade 
da repropositura de ação de investigação de paternidade, quando 
anterior demanda idêntica, entre as mesmas partes, foi julgada 
improcedente, por falta de provas, em razão da parte interessada 
não dispor de condições econômicas para realizar o exame de 
DNA e o Estado não ter custeado a produção dessa prova�
2� Deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações 
de investigação de paternidade em que não foi possível 
determinar-se a efetiva existência de vínculo genético a unir 
as partes, em decorrência da não realização do exame de 
DNA, meio de prova que pode fornecer segurança quase absoluta 
quanto à existência de tal vínculo�
3� Não devem ser impostos óbices de natureza processual 
ao exercício do direito fundamental à busca da identidade 
123  Embora os casos não são iguais, conforme divulgado no site do STJ, a Quarta Turma do referido Tribunal decidiu, em julho de 
2013, pela impossibilidade de relativizar a coisa julgada para afastar, em ação negatória, a paternidade declarada em decisão já 
transitada em julgado. No caso, ao pretenso pai foi disponibilizada, na primeira ação, a possibilidade de realizar o exame de DNA, 
o qual aceitou mas não o fez, mudando-se para outro país. Por essa razão, a decisão transitada em julgado se baseou no teor 
da Súm� 301 do STJ, a qual prevê que “em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA induz 
presunção de paternidade”.  Segundo entendimento da maioria da Turma, a relativização da coisa julgada é possível em casos 
excepcionalíssimos, não na situação examinada, na qual optou-se por prestigiar a segurança jurídica, mesmo diante de eventual 
erro� O entendimento sobre a matéria, assim, embora em menor intensidade que no passado, ainda é alimentado pela controvérsia� 
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genética, como natural emanação do direito de personalidade 
de um ser, de forma a tornar-se igualmente efetivo o direito à 
igualdade entre os filhos, inclusive de qualificações, bem assim o 
princípio da paternidade responsável�
4� Hipótese em que não há disputa de paternidade de cunho 
biológico, em confronto com outra, de cunho afetivo� Busca-
se o reconhecimento de paternidade com relação a pessoa 
identificada.
5� Recursos extraordinários conhecidos e providos (grifamos)�
No longo debate produtor da síntese acima reproduzida, 
expressou-se ser o direito à filiação um direito personalíssimo, um 
atributo da personalidade, e na medida em que se garante a todo ser 
humano o acesso a informações sobre sua progênie, não há dúvida 
que está se dando efetividade ao princípio da dignidade humana, 
algo que não pode ser barrado nem mesmo pela autoridade da coisa 
julgada.
Levando-se em conta que o processo não é um fim em si mesmo, 
que os aspectos formais, embora importantes, não estão acima dos 
materiais, ao contrário, são vias para a justa proteção do bem da 
vida, a possibilidade de acertar as contas com o passado pode ser 
vista como fonte de justiça, de pacificação e de segurança jurídica. 
Do contrário, a segurança jurídica produzida pela coisa julga poderia 
se revelar uma fonte eternizadora de injustiças, não sendo razoável124 
que, em uma escala de valores, ela se mantenha no ápice, inabalável, 
insensivelmente flertando com o dano que sua rigidez produz. 
 No Estado Constitucional de Direito, a proporcionalidade, da mesma 
forma que orienta e limita o legislador quando da formação dos atos 
normativos, os quais devem obediência às regras procedimentais sobre 
sua criação (vigência) e se submetem ao conteúdo material (princípios 
124  Passa-se ao largo do estudo das tantas acepções do princípio da proporcionalidade, expresso aqui como regra de ponderação 
para a solução de conflitos entre direitos fundamentais, a incidir excepcionalmente e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, com zelo ímpar pela dignidade da pessoa humana� Sobre o princípio da proporcionalidade ver BERNAL PULIDO, Carlos� 
El principio de proporcionalidad y los derechos fundamentales� Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2005; 
FELDENS, Luciano� Direitos fundamentais e direito penal� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008; ALEXY, Robert� Colisão de 
Direitos Fundamentais e realização de Direitos Fundamentais no Estado de Direito Democrático� Rio de Janeiro: Revista de Direito 
Administrativo, v� 217, 1999, entre outros�
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e diretrizes substancias) decorrente da Constituição (validade), também 
serve de diretriz ao julgador, o juízo, que não é o senhor do direito, 
porque a Constituição é o seu limite, tampouco é órgão cego aplicador 
da lei, porquanto a este se sobrepõe a Constituição125.
O Estado de Direito é aquele que busca a efetivação dos 
princípios constitucionais, da justiça, mesmo que para isso, repise-
se, excepcionalmente, abra mão da coisa julgada como princípio 
absoluto e instrumento indispensável à segurança jurídica, em nome 
da tutela de outros direitos que na situação concreta se revelem mais 
importantes de proteção, como os aqui evidenciados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, fica assentado que, havendo colisão de 
direitos fundamentais em sede de nova demanda na qual se discute 
o direito à filiação e à identidade genética, devem-se sopesar os 
princípios da segurança jurídica, protetor das partes e da sociedade 
com a imutabilidade do decidido, e da dignidade da pessoa humana, 
com o direito de cada um de conhecer sua ascendência familiar, 
analisando-se qual deles deve preponderar no caso concreto, de sorte 
a possibilitar a rediscussão da questão da paternidade nos casos em 
que não foi emitido juízo de certeza pela ausência de provas na ação 
de investigação de paternidade passada. 
Por mais convincentes que sejam os fundamentos sobre os 
quais se assenta a teoria da impossibilidade de relativização da 
coisa julgada, por tratar-se de uma temeridade jurídica, atentando 
contra a segurança jurídica da própria sociedade, é de se reconhecer 
prevalente o direito de todos de ver garantido o acesso à identidade, 
125 Proporcionalidade, assim, como proibição do excesso e proibição de proteção deficiente (plus e deficit), aplicável tanto à produção 
normativa, quanto à jurisdicional. É razoável admitir que a Constituição está a exigir a proteção (até mesmo penal) a determinados 
bens primários em uma sociedade democrática submetida a um programa constitucional assentado na defesa da vida, da liberdade e 
da dignidade humana� Isso se fundamenta em dois aportes dogmáticos relacionados à teoria dos direitos fundamentais: “a) na dupla 
dimensão dos direitos fundamentais, exigindo do Estado uma atuação negativa (de não os invadir de forma desproporcionada), 
mas também uma ação positiva, como imperativo de tutela (dever de proteção)� Uma vez que direitos fundamentais como a vida, 
a dignidade humana, a incolumidade física e moral não são adequadamente defendidos pelos particulares quando da agressão de 
outros particulares, o Estado deve garantir o Direito Fundamental, com norma que tenha efeito de dissuadir a ação agressiva� Nas 
hipóteses extremas de agressão, impõe-se o recursos às normas penais; b) na proibição da proteção deficiente ou infraproteção a 
um direito reconhecidamente como fundamental. O Estado deve adotar medidas suficientes ao cumprimento de seu dever de tutela 
(adequada e eficaz). Exige-se um padrão mínimo de medidas estatais (tudo de acordo com FELDENS, Luciano. A constituição 
penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005)�
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à origem biológica, direitos esses fundamentais, inerentes ao ser 
humano e necessários à sua formação como indivíduo, podendo, 
portanto, as ações de investigação de paternidade decididas antes do 
advento do exame de DNA e de outras provas técnicas mais seguras 
serem revistas, ainda que já transitadas em julgado.
Conhecer e aplicar o direito implica ir além do conteúdo das 
normas, reconhecendo a interdisciplinaridade da vida, potencializando 
os avanços científicos, prevendo os impactos das  decisões, sempre 
tendo no horizonte que a tutela jurisdicional há de ser exercida 
para propiciar um modo justo de viver em sociedade. Ao assistir 
ao ruir dos processos históricos, com queda de muros reais e 
simbólicos, seguramente impulsionados pela era da informação, a 
lançar aos ventos, sem possibilidade de aprisioná-los, os frutos dos 
extraordinários avanços tecnológicos, não parece razoável teimar em 
manter a mesma força normativa dada nos velhos tempos a institutos 
como a coisa julgada. 
Se, de um lado, não há dúvida que a segurança jurídica patrocinada 
pela coisa julgada ainda cumpre importante tarefa histórica, de outro, 
sua releitura nos casos como os aqui ressaltados importa em sua 
ressignificação. Ao cotejar os valores constitucionais fundamentais em 
colidência, a inclinação exagerada pela manutenção da coisa julgada 
pode implicar um sacrifício excessivo e desnecessário a outros 
valores constitucionais, e a ponderação, diante da colisão de direitos, 
é a técnica que, à luz do princípio dignidade da  pessoa humana, pode 
efetivar direitos fundamentais em sintonia com o passo do tempo.
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